
COMPANHIA AUXILIAR DE ARMAZÉNS GERAIS
CNPJ/MF 61.145.488/0001-30

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2016. A Diretoria coloca-se à disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que
eventualmente considerem necessários. A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2016 E 2015 (Em milhares de Reais)
Ativos Nota 2016 2015
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 922 7.896
Contas a receber de clientes 5 10.769 25.399
Estoques 6 1.409 1.397
Impostos e contribuições a recuperar 5.168 7.931
Adiantamentos a fornecedores 256 229
Outras contas a receber 5.441 22.001
Total do ativo circulante 23.965 64.853
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 11 13.841 13.663
Imobilizado 8 304.960 296.613
Total do ativo não circulante 318.801 310.276

Total dos ativos 342.766 375.129

Passivos Nota 2016 2015
Passivo circulante
Fornecedores 9 72.118 86.566
Empréstimos e financiamentos 10 14.631 9.349
Obrigações sociais e trabalhistas 3.830 3.393
Provisão de imposto de renda e contribuição social 720 4.228
Impostos e contribuições a recolher 872 533
Adiantamentos de clientes 42 40
Dividendos a pagar 13 8.387 2.881
Outras contas a pagar 1.792 –
Total do passivo circulante 102.392 106.990
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 83.367 55.749
Impostos e contribuições a recolher 321 448
Provisões para contingências 11 16.029 15.589
Operações de mútuo 13 3 84.385
Passivo fiscal diferido 7 3.877 269
Total do passivo não circulante 103.597 156.440
Patrimônio líquido
Capital social 20.726 20.726
Reserva legal 4.145 4.145
Retenção de lucros 88.738 72.760
Ajuste de avaliação patrimonial 13.168 14.068
Dividendo adicional proposto 10.000 –
Total do patrimônio líquido 15 136.777 111.699
Total dos passivos 205.989 263.430
Total dos passivos e patrimônio líquido 342.766 375.129

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2016 E 2015 (Em milhares de Reais)

Nota 2016 2015
Receitas líquidas 16 180.606 95.043
Custo das vendas 18 (101.937) (62.991)
Lucro Bruto 78.669 32.053
Despesas administrativas 18 (15.817) (5.166)
Outras receitas 439 93
Outras despesas (1.076) (1.440)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 62.215 25.539
Receitas financeiras 17 5.021 6.004
Despesas financeiras 17 (16.553) (13.582)
Financeiras líquidas (11.532) (7.578)
Resultado antes dos impostos 50.683 17.961
Imposto de renda e contribuição social correntes 19 (13.482) (4.228)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (3.651) (1.974)
Imposto de Renda e contribuição social (17.133) (6.202)
Lucro líquido do exercício 33.550 11.759

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2016 E 2015 (Em milhares de Reais)

2016 2015
Lucro líquido do exercício 33.550 11.759
Resultados abrangentes

Non Deliverable Forward hedge de fluxo de caixa (129) –
Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes 44 –

Resultado abrangente total 33.465 11.759
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2016 E 2015 (Em milhares de Reais)

2016 2015
Lucro líquido do exercício 33.550 11.759
Ajustado por:
Depreciação e amortização 14.515 5.578
Impostos diferidos 3.651 1.974
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 5.203 3.724
Valor líquido das baixas do ativo imobilizado 88 60
Aumento em provisão para contingências 440 704
Benefícios a empregados 209 389
Variações nos ativos e passivos
Diminuição/(Aumento) de contas a receber de clientes 14.631 (22.834)
(Aumento) em partes relacionadas (84.380) 15.777
(Aumento)/Diminuição de estoques (12) 243
Diminuição/(Aumento) de impostos a recuperar 2.763 (2.666)
Diminuição em outras contas a receber 16.560 29.972
(Aumento)/Diminuição de adiantamento a fornecedores (27) 216
(Aumento) em depósitos judiciais (179) (118)
(Diminuição) de fornecedores (14.448) (10.197)
Aumento/(Diminuição) de obrigações sociais e trabalhistas 228 (960)
Aumento de impostos e contribuições a recolher 4.535 4.067
Aumento/(Diminuição) em outras contas a pagar 1.665 (368)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (10.752) (5.195)
Imposto de renda e contribuição social pagos (7.832) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (19.592) 32.125
Aplicação de recursos em imobilizado (22.950) (78.331)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (22.950) (78.331)
Dividendos pagos (2.881) (4.881)
Empréstimos e financiamentos tomados 41.532 6.141
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (3.083) (7.170)
Caixa líquido gerado/(usado) pelas atividades de financiamentos 35.568 (5.910)
(Decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa (6.974) (52.116)
Demonstração da variação em caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 922 7.896
No início do exercício 7.896 60.012
(Decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa (6.974) (52.116)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2016 E 2015
(Em milhares de Reais)

Capital Reserva Retenção Ajuste de avaliação Lucros Dividendos adicionais
social legal de lucros patrimonial acumulados propostos Total

Em 2014 20.726 3.908 64.096 14.090 – – 102.820
Lucro líquido do exercício – – – – 11.759 – 11.759
Destinação do lucro:

Reserva legal – 237 – – (237) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.881) – (2.881)
Retenção de lucro – – 8.664 – (8.664) – –

Realização do custo atribuído – – – (22) 22 – –

Em 2015 20.726 4.145 72.760 14.068 – – 111.699
Lucro líquido do exercício – – – – 33.550 – 33.550
Resultados abrangentes do período:

Hedge de fluxo de caixa líquido – – – (85) – – (85)
Destinação do lucro:

Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (8.387) – (8.387)
Dividendo adicional proposto – – – – (10.000) 10.000 –
Retenção de lucro – – 15.978 – (15.978) – –

Realização do custo atribuído – – – (815) 815 – –
Em 2016 20.726 4.145 88.738 13.168 – 10.000 136.777

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

1 Contexto Operacional
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado que tem suas operações concentradas no
terminal portuário de Santos, no estado de São Paulo. Possui como atividade preponderante a
armazenagem e operação de terminais de exportação de açúcar e de outros produtos de origem
vegetal, bem como o exercício das atividades de operador portuário.
2 Base de Preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos contábeis
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC e demais aspectos da legislação aplicável emanada da legislação societária.
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 17 de junho de 2016.
b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e do
imobilizado com adoção do custo atribuído, reconhecidos nos balanços patrimoniais.
c. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
Uso de estimativas e julgamento: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com os
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), exige que a
Administração utilize julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas
contábeis adotadas que apresentam efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 7 - Ativos
e passivos fiscais diferidos; • Nota explicativa 12 - Instrumentos financeiros; e • Nota explicativa 14 -
Arrendamentos mercantis operacionais. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que
possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.d.iii - Vida útil do ativo imobilizado;
• Nota explicativa 11 - Provisão para contingências; e • Nota explicativa 20 - Benefícios a empregados.
d. Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos e idênticos.• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Os valores justos têm sido determinados
para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas
nas notas explicativas específicas àquele ativo ou passivo. (i) Imobilizado: O valor justo dos itens do
ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na abordagem de mercado e nas abordagens
de custos por meio de preços de mercado cotados para ativos semelhantes, quando disponíveis, e
custo de reposição quando apropriado. (ii) Contas a receber de clientes: O valor justo de contas a
receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela
taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. (iii) Empréstimos e financiamentos:
O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do
principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de
apresentação das demonstrações financeiras. (iv) Passivos financeiros não derivativos: O valor
justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do
principal e dos juros apurados, considerando os fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras.
3. Principais Políticas Contábeis
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios
apresentados nestas demonstrações financeiras em consonância com os pronunciamentos contábeis
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), exceto nos casos indicados em contrário.
a. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Os ativos e passivos de operações no
exterior são convertidos para Real (moeda funcional) às taxas de câmbio apuradas na data de
apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para Real às taxas
médias de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras são
reconhecidas no resultado do exercício. Essas variações cambiais são reconhecidas em lucros ou
prejuízos nas demonstrações financeiras. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não
derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo financeiro
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos,
são reconhecidos como um ativo ou passivo separado. Os ativos ou passivos financeiros são
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes
ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
e empréstimos e recebíveis. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado:
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como
mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a
gestão de riscos e a estratégia de investimentos documentadas pela Companhia. Os custos da
transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo, e
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e
recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis
que não sejam cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis compreendem caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, outros recebíveis, partes relacionadas e
adiantamento a fornecedor. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece
inicialmente títulos de dívida emitidos e passivos subordinados na data em que são originados. Todos
os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado)
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das
disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando tem
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Os ativos e passivos financeiros são
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado
através do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia detém
instrumento financeiro derivativo (NDFs - Non Deliverable Forward) como suas operações de proteção
(hedge) às variações de câmbio (moeda). O objetivo das operações envolvendo derivativos está sempre
relacionado à operação da Companhia e à redução de sua exposição aos riscos de moeda, devidamente
identificados por políticas e diretrizes estabelecidas. Os resultados obtidos com estas operações estão
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. Todos os
ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos financeiros derivativos estão reconhecidos pelo seu
valor justo em outros resultados abrangentes. c. Capital social: Ações ordinárias são classificadas
como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos obrigatórios,
conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. Os dividendos adicionais propostos
devem ser aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia e são reconhecidos no patrimônio
líquido, se deliberados antes do final do exercício. d. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração:
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de
depreciação e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos
construídos inclui: o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o
ativo no local e condições necessárias para que essas sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração; os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão
localizados; e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes:
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso
seja provável que os benefícios econômicos incorporados ao componente irão fluir para a Companhia
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido
reposto por outro é contabilizado no resultado do exercício em que ocorre a reposição. Os custos de
manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
(iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios
econômicos futuros incorporados no ativo. As benfeitorias em propriedades arrendadas são depreciadas
pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que
esteja razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade ao final do prazo do
arrendamento. As taxas médias anuais ponderadas estimadas para o exercício corrente é a seguinte:

2016
Máquinas e equipamentos 5,28%
Equipamentos de processamento de dados 24,98%
Móveis e utensílios 7,13%
Veículos 9,06%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4,69%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de
exercício e ajustados caso seja apropriado. e. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo
histórico de aquisição, acrescidos de gastos relativos a transportes, armazenagens e impostos não
recuperáveis. Os valores de estoques contabilizados não excedem o valor de mercado.
f. Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se houver evidência de que tenha ocorrido um evento de
perda após o reconhecimento inicial do ativo, e que o evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos
de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de
que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por
parte do devedor, a renegociação do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo
de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um investimento
em instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu

custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados
pelo custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no
nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis individualmente significativos são
avaliados quanto à perda de valor.Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como
não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer
perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento
conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor
recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas de probabilidade de
inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o
julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências
históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável em relação a um ativo financeiro mensurado
pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros
fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são
reconhecidas no resultado do exercício e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os
juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente
indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado.
(ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não
sejam estoques, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados aos seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos
do ativo. Para testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são
agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande
parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de
caixa ou UGC”). Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo
ou sua UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconhecidas no resultado do
exercício. Para os ativos que apresentam perdas de valor recuperável, que tenham sido reconhecidos
em exercícios anteriores, novas avaliações são feitas a cada data de apresentação das demonstrações
financeiras, para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista.
Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para
determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
g. Benefícios a empregados: (i) Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida
é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma
entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar
valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são
reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado do exercício nos períodos
durante os quais os serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente
são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a
redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contribuição
definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do período no qual o empregado presta
o serviço são descontadas aos seus valores presentes. (ii) Benefícios de curto prazo a empregados:
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de curto prazo de bonificação em dinheiro ou participação
nos lucros, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função
de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
(iii) Benefícios pós-emprego: Os benefícios pós-emprego concedidos e a conceder a empregados,
aposentados e pensionistas são avaliados a cada exercício, através de cálculo atuarial elaborado por
atuário independente. Os resultados são analisados e as provisões são reconhecidas, caso os
resultados sejam relevantes. As premissas utilizadas para o cálculo atuarial e outras informações
desses benefícios são apresentadas na nota explicativa 20. h. Arrendamentos: (i) Pagamentos de
arrendamentos: Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no
resultado do exercício pelo método linear de acordo com o prazo de vigência do arrendamento. Os
incentivos de arrendamentos recebidos, quando existentes, são reconhecidos como uma parte
integrante das despesas totais de arrendamento, de acordo com o prazo de vigência do arrendamento.
(ii) Determinando se um contrato contém um arrendamento: No começo de um contrato a
Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um
arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso daquele ativo especificado.
O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito à Companhia de controlar
o uso do ativo subjacente. A Companhia separa, no começo do contrato ou no momento de uma
eventual reavaliação do contrato, pagamentos e outras contraprestações exigidas por tal contrato entre
aqueles para o arrendamento e aqueles para outros componentes baseando-se em seus valores justos
relativos. Caso a Companhia conclua que para um arrendamento financeiro seja impraticável a
separação dos pagamentos de uma forma confiável, um ativo e um passivo são reconhecidos por um
valor igual ao valor justo do ativo subjacente.Posteriormente, os pagamentos mínimos de arrendamentos
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre despesa financeira (baseado na taxa de
juros incremental da Companhia) e redução do passivo em aberto. i. Provisões: Uma provisão é
reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para
liquidar a obrigação. As provisões são apuradas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. j. Receita operacional: A receita de serviços
prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do serviço na data de
apresentação das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por referência ao
término dos embarques efetuados. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas
financeiras compreendem, substancialmente, receitas de juros de aplicações financeiras e variações
credoras no valor justo de instrumentos financeiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros,
assim como ganhos realizados na liquidação de tais instrumentos. A receita de juros é reconhecida no
resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras compreendem,
substancialmente, despesas com juros sobre empréstimos, e variações a débito no valor justo de
instrumentos financeiros utilizados na proteção a risco de moeda e juros, assim como perda na
liquidação de tais instrumentos financeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado pelo
método de juros efetivos. l. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação
de prejuízos fiscais e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam
relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou
em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício a taxas de impostos decretadas ou
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os impostos correntes também
incluem qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. (ii) Imposto diferido:
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais
diferidos são compensados caso haja direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes,
sejam referentes a impostos lançados pela mesma autoridade tributária e sobre a mesma entidade
sujeita à tributação ou sobre entidades tributáveis distintas mas que exista a intenção de liquidar os
impostos correntes passivos e ativos em uma base líquida ou os ativos e passivos fiscais serão
realizados simultaneamente. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de
elaboração das demonstrações financeiras e são reduzidos na medida em que sua realização não seja
mais provável. (iii) Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se
impostos e juros adicionais podem ser devidos. A Companhia acredita que a provisão para imposto de
renda no passivo está adequada com relação a todos os exercícios fiscais em aberto, baseada em sua
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada.
Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas e podem envolver uma série de julgamentos
sobre eventos futuros. Novas informações podem se tornar disponíveis, o que levaria a Companhia a
mudar o seu julgamento quanto a adequação da provisão existente; tais alterações da provisão
impactarão a despesa com imposto de renda no exercício em que forem realizadas. m. Novas normas
e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e
interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de abril de 2016, e não foram adotadas na
preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia
estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9
Financial Instruments (Instrumentos Financeiros) (2010), IFRS 9 Financial Instruments
(Instrumentos Financeiros) (2009): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações
existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração
de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da
redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabilização de hedge.
A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de
instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após
1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from Contracts with
Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o
montante da receita refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca do controle desses
bens ou serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o
reconhecimento de receita que existe atualmente em IFRS e U.S. GAAP quando a nova norma for
adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada
permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando um abordagem de
efeitos cumulativos. A Companhia está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações
financeiras em suas divulgações. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova
norma nem determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

2016 2015
Caixa 15 34
Depósitos à vista 317 384
Aplicações financeiras 590 7.478
Total 922 7.896
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda variável, remunerados por
média ponderada de aproximadamente 99,81% da variação de CDI - Certificado de Depósito
Interbancário, possuindo liquidez diária e a possibilidade de resgate imediato, sem multa ou perda de
rendimento. Os depósitos à vista correspondem aos saldos bancários em conta-corrente. Para mais
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez,
veja nota explicativa nº 12.

5. Contas a Receber de Clientes Nota 2016 2015
Mercado externo 2.017 –
Partes relacionadas 13 8.752 25.399
Total 10.769 25.399
As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstradas ao custo amortizado.
Seu valor contábil líquido é semelhante ao seu valor justo. A exposição da Companhia a riscos de
crédito, bem como as médias das idades dos saldos, risco de moeda e perdas por redução no valor
recuperável relacionadas às contas a receber de clientes, são divulgadas na nota explicativa nº 12.
6. Estoques
Os estoques da Companhia, em 31 de março de 2016, eram compostos por materiais de almoxarifado
no montante de R$ 1.409 (R$ 1.397 em 31 de março de 2015).
7. Ativos e Passivos Fiscais Diferidos
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos Passivos Líquido
2016 2015 2016 2015 2016 2015

Intangíveis – 7 – – – 7
Variação cambial diferida 147 (276) – – 147 (276)
Provisões 5.576 5.300 – – 5.576 5.300
Prejuízo fiscal a compensar 3.447 9.339 – – 3.447 9.339
Custo atribuído – – (13.091) (14.639) (13.091) (14.639)
Outros resultados abrangentes – – 44 – 44 –
Total 9.170 14.370 (13.047) (14.639) (3.877) (269)
Movimentação das diferenças temporárias durante o ano:

Saldo
em 2015

Reconhecida
no resultado

Reconhecida em outros
resultados abrangentes

Saldo
em 2016

Intangíveis 7 (7) – –
Variação cambial diferida (276) 423 – 147
Provisões 5.300 276 – 5.576
Prejuízo fiscal a compensar 9.339 (5.892) – 3.447
Custo atribuído (14.639) 1.548 – (13.091)
Outros resultados abrangentes – – 44 44
Total (269) (3.651) 44 (3.877)
Os ativos fiscais diferidos foram reconhecidos, uma vez que a Administração analisou suas estimativas
de resultados futuros e considerou provável que os lucros tributáveis futuros estariam disponíveis,
podendo ser utilizados contra tais despesas.
8. Imobilizado:

Máqui-
nas e

Equipa-
mentos de
processa-

Benfei-
torias em Bens em

equipa-
mentos

mento
de dados

Móveis e
utensílios

Veí-
culos

propriedade
de terceiros

cons-
truções Total

Custo
Saldo em 2014 94.528 713 189 377 144.189 64.321 304.317
Adições 296 30 18 100 – 77.887 78.331
Alienações – (1) – (91) – – (92)
Transferências 4.382 – – – 9.914 (14.296) –
Saldo em 2015 99.206 742 207 386 154.103 127.912 382.556
Adições – 22 51 69 – 22.808 22.950
Alienações – (21) (10) (98) – – (129)
Transferências 51.360 242 62 199 83.356 (135.219) –
Saldo em 2016 150.566 985 310 556 237.459 15.501 405.377
Depreciação
Saldo em 2014 (52.131) (395) (67) (71) (27.733) – (80.397)
Depreciações do exercício (2.051) (32) (6) (35) (3.454) – (5.578)
Alienações – – – 32 – – 32
Saldo em 2015 (54.182) (427) (73) (74) (31.187) – (85.943)
Depreciações do exercício (5.601) (124) (15) (39) (8.736) – (14.515)
Alienações – 16 4 21 – – 41
Saldo em 2016 (59.783) (535) (84) (92) (39.923) – (100.417)
Valor contábil líquido
Em 2015 45.024 315 134 312 122.916 127.912 296.613
Em 2016 90.783 450 226 464 197.536 15.501 304.960
• Bens em construções: A Companhia está efetuando reformas/adequações em seus armazéns
arrendados, para armazenagem e embarque de produtos a granel.
9. Fornecedores Nota 2016 2015
Mercado interno 2.128 7.566
Partes relacionadas 13 69.990 79.000
Total 72.118 86.566
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a contas a pagar a fornecedores é
divulgada na nota explicativa n° 12.
10. Empréstimos e Financiamentos
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que
são mensurados pelo custo amortizado.

2016 2015
Passivo circulante
BNDES - FINAME 13.811 4.507
BNDES - FINEM 820 4.842

14.631 9.349
Passivo não circulante
BNDES - FINAME 83.367 23.040
BNDES - FINEM – 32.709

83.367 55.749
97.998 65.098

Termos e cronograma de amortização da dívida:
Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

2016 2015

Moeda
Inde-

xador
Taxa média

anual de juros
Período de

vencimento
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

BNDES - FINAME R$ TJLP 9,17% 2016 820 820 27.547 27.547
BNDES - FINEM R$ TJLP 9,05% 2022 a 2024 97.178 97.178 37.551 37.551

97.998 97.998 65.098 65.098
Vencimentos do principal e juros dos empréstimos e financiamentos:

2016
Até 6 meses 7.126
Entre 6 meses e 1 ano 7.504
Entre 1 ano e 2 anos 13.370
Entre 2 ano e 5 anos 40.110
Mais que 5 anos 29.888
Total 97.998
11. Provisão para Contingências
A Administração da Companhia, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações tributárias e trabalhistas, com base na experiência
anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente
para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Tributárias Trabalhistas Total
Saldo em 2014 14.128 757 14.885
Provisões feitas e atualizações durante o exercício 427 603 1.030
Provisões utilizadas durante o exercício – (326) (326)
Saldo em 2015 14.555 1.034 15.589
Provisões feitas e atualizações durante o exercício 474 136 610
Provisões utilizadas durante o exercício – (170) (170)
Saldo em 2016 15.029 1.000 16.029
Para as contingências apresentadas acima existem depósitos judiciais no montante de R$ 13.841
em 2016 (R$ 13.663 em 2015). A Companhia não possui contingências com riscos avaliados
como possíveis para perda.
12. Instrumentos Financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, sendo eles: aplicações financeiras, contas
a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e
NDF (Non Deliverable Forward). Gerenciamento de risco financeiro: Visão Geral: A Companhia está
exposta aos riscos de crédito, liquidez, operacional e cambial. Esses riscos são permanentemente
monitorados, visando mitigá-los. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a
cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a
mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas
adicionais são incluídas ao longo dessa demonstração financeira. Risco de crédito: É o risco de
prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia
de clientes e em títulos de investimento. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da
Companhia na administração de liquidez é de garantir liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de
prejudicar a reputação da Companhia. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas aos processos de negócios,
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito,
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é monitorar os potenciais
riscos operacionais visando mitigar ao máximo a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à
reputação e continuidade de seus negócios, buscando assim, a eficácia de custos evitando
procedimentos de controle que não são eficazes. Gestão de capital: A política da Administração é
manter uma base de capital suficiente para manter a confiança do investidor, credor e mercado.
O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de negócios. Classificação dos instrumentos
financeiros: Durante o exercício findo em 31 de março de 2016, não foi realizada nenhuma
reclassificação de instrumentos financeiros.
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Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com
os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Hierarquia Valor contábil Valor justo
do Valor justo 2016 2015 2016 2015

Ativos financeiros designados pelo valor justo
por meio do resultado

Ativos:
Depósitos à vista Nível 1 317 384 317 384
Aplicações financeiras Nível 2 590 7.478 590 7.478

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes Nível 2 10.769 25.399 10.769 25.399
Adiantamento a fornecedor Nível 2 256 229 256 229
Outras contas a receber Nível 2 5.441 22.001 5.441 22.001

Passivos designados pelo
valor justo por meio do resultado
Fornecedores Nível 2 72.118 86.566 72.118 86.566
Empréstimose financiamentos Nível 2 97.998 65.098 97.998 65.098
Operações de mútuo Nível 2 3 84.385 3 84.385
Adiantamentos de clientes Nível 2 42 40 42 40

Hierarquia de valor justo: A tabela acima fornece uma análise do instrumento financeiro mensurado
ao valor justo após o reconhecimento inicial, agrupado nos níveis 1 a 2, com base no grau observável
do valor justo. As descrições das hierarquias estão demonstradas na nota 2 d. Risco de
crédito: A Companhia não apresenta exposição a risco de crédito por região geográfica, e, suas
transações são realizadas substancialmente com partes relacionadas, adicionalmente, não existem
títulos vencidos na composição do contas a receber.

2016 2015
Depósitos à vista 317 384
Aplicações financeiras 590 7.478
Contas a receber de clientes 10.769 25.399
Adiantamentos a fornecedores 256 229
Outras contas a receber 5.441 22.001
As operações de aplicações financeiras são pulverizadas em diversas instituições financeiras,
consideradas pelo mercado de primeira linha. Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de
acordos de negociação de moedas pela posição líquida.
2016 Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que

contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos
Fornecedores 72.118 72.118 – – – –
Empréstimos e

financiamentos 97.998 7.126 7.504 13.370 40.110 29.888
2015 Valor 6 meses De 6 a 12 Entre 1 e De 2 a 5 Mais que

contábil ou menos meses 2 anos anos 5 anos
Fornecedores 86.566 86.566 – – – –
Empréstimos e

financiamentos 65.098 4.739 4.610 8.676 24.691 22.382
Risco cambial: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras
utilizadas pela Companhia, e alguns saldos a receber e a pagar, todos denominados em Reais.
A Administração avalia regularmente a contratação de operações de hedge (Non Deliverable Forwards)
como instrumento para redução desses riscos. • Instrumentos de taxa variável: A Companhia não
realiza análise de sensibilidade para instrumento financeiro vinculado a taxas variáveis de juros, pois
considera que os possíveis impactos são irrelevantes para as demonstrações financeiras da Companhia.
13. Partes Relacionadas Nota 2016 2015
Ativo circulante
Contas a receber

Cooperativa 48 –
Alvean Sugar S.L. (a) 8.704 25.399

5 8.752 25.399
Passivo circulante
Fornecedores
Copersucar S.A. 11.600 20.610
Copersucar Trading A.V.V. 58.390 58.390

9 69.990 79.000
Dividendos (b)

Copersucar S.A. 8.387 2.881
Passivo não circulante
Mútuo (c)

Copersucar S.A. 3 84.385
Venda de serviços

Alvean Sugar S.L. (a) 134.862 57.582
Cooperativa 271 74
Copersucar S.A. – 1.971
Copersucar Trading A.V.V. – 43.326

135.133 102.953
Financeiro - Juros
Copersucar S.A. (5.996) (7.942)

(5.996) (7.942)
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Companhia e demais partes
relacionadas (Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo,
Copersucar Trading A.V.V., Copersucar S.A. e Alvean Sugar S.L.) e referem-se basicamente a:
• Vendas de serviços - Operações de vendas de serviços portuários, comercializados conforme
contrato firmado entre as partes, em condições semelhantes àqueles realizados com terceiros,
considerando-se os volumes, riscos envolvidos e políticas corporativas. (a) Os saldos apresentados
com a Alvean Sugar S.L. se referem à prestação de serviços de elevação e Take or Pay decorrentes de

volumes embarcados inferior ao estabelecido em contrato. • Valores ativos - Conta movimento
refere-se a reembolso de despesas com a parte relacionada; e • Valores passivos - (b) Dividendos a
pagar para controladora direta; (c) Contratos de mútuo com a controladora com taxas normais de
mercado. Garantias ou avais e fianças recebidas de partes relacionadas: Os empréstimos e
financiamentos abaixo são avalizados pelas partes relacionadas:

Tomadora
Modalidade de
financiamento Vencimento 2016

Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2016 10.468 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2017 13.370 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2018 13.370 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2019 13.370 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2020 13.370 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2021 13.370 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2022 13.370 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2023 5.192 (a)
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais BNDES - FINEM (em BRL) 2024 1.298 (a)

97.178
Os empréstimos são garantidos por avais e alienação fiduciária: (a) Copersucar S.A.. Compromissos
contratuais com partes relacionadas: A Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais S.A. foi contratada
por Alvean Sugar S.L., Copersucar Trading A.V.V., Copersucar S.A. e Cooperativa para prestação de
serviços de armazenagem, embarque de açúcar VHP a granel para exportação em sistema de pool no
terminal da contratada, localizada no Porto de Santos, de um volume estimado de 8.000.000
(oito milhões) de toneladas de açúcar a granel, com tolerância de 10% para mais ou menos. A
quantidade total será embarcada em até 31 de março de 2017.
14. Arrendamento Mercantil Operacional
Arrendamento como arrendatário: Os arrendamentos operacionais serão pagos da seguinte forma:

2016 2015
Até um ano 3.665 3.290
Acima de um ano - até cinco anos 16.875 14.233
Mais de cinco anos 114.502 78.073
Total 135.042 95.596
A Companhia reconheceu como despesa com operações de arrendamento mercantil operacional os
montantes de R$ 3.280 em 2016 (R$ 3.244 em 2015). A Companhia é arrendatária de uma área
localizada no Porto de Santos de aproximadamente 50.392 metros quadrados, onde suas instalações
estão edificadas. O contrato de arrendamento possui prazo de vigência até março de 2036.
Todas as cláusulas restritivas do contrato de arrendamento operacional vêm sendo plenamente
atendidas pela Companhia.
15. Patrimônio Líquido
O capital social da Companhia é de R$ 20.726 em 31 de março de 2016 e 2015, representado por
2.019.843 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Reserva
de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido ajustado em cada exercício
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de
retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31 de março de 2016 foram reclassificados no
patrimônio líquido de lucros acumulados para reservas de lucros, e estão à disposição dos acionistas.
Nos termos do artigo 199 da Lei nº 6.404/76, em 31 de março de 2016 a Companhia possui excesso de
reservas sobre o capital. A proposta da Administração é deliberar a destinação na próxima Assembleia
Geral dos Acionistas. Ajuste de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial
inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado em 1º de abril de 2009. Os valores
registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício
integral ou parcialmente, por meio da depreciação dos ativos a que elas se referem. O hedge de fluxo
de caixa inclui a proteção contra exposição da variação do câmbio do contrato firmado com a
Alvean Sugar S.L. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo
limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei.
Proposta de destinação do resultado do exercício de 2016: 2016
Lucro líquido do exercício 33.550

Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25%
Dividendos mínimos obrigatórios 8.387
Dividendo adicional proposto 10.000
Reserva de lucro 15.163
16. Receitas líquidas
Abaixo, apresentamos a conciliação entre a receita bruta para fins fiscais apresentada na demonstração
de resultado do exercício:

2016 2015
Receita operacional bruta 187.893 97.992
Menos:

Impostos sobre serviços (7.287) (2.949)
180.606 95.043

17. Resultado Financeiro Líquido 2016 2015
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 1.338 2.363
Variação cambial de clientes 3.550 3.641
Outras receitas financeiras 133 –

5.021 6.004
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (11.109) (11.562)
Variação cambial passiva (3.616) (382)
Imposto sobre operações financeiras e mútuo (712) (1.135)
Outras despesas (1.116) (503)

(16.553) (13.582)
Total do resultado financeiro líquido (11.532) (7.578)

18. Despesas por Natureza
2016 2015

Gastos gerais com serviços logísticos (102.310) (62.694)
Outras despesas (15.444) (5.463)

(117.754) (68.157)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (101.937) (62.991)
Administrativas e gerais (15.817) (5.166)

(117.754) (68.157)
19. Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de
imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2016 2015
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 50.683 17.961
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:

Pela alíquota fiscal combinada (17.232) (6.107)
Adições permanentes:

Outras (170) (177)
Exclusões permanentes:

Outras 34 6
Deduções do IRPJ - PAT 235 76

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (17.133) (6.202)
Alíquota efetiva 34% 35%
Impostos correntes (13.482) (4.228)
Impostos diferidos (3.651) (1.974)
A Lei 12.973, publicada em 13 de maio de 2014, introduziu alterações relevantes às regras tributárias
federais. Os dispositivos da referida Lei entraram em vigor obrigatoriamente a partir do ano-calendário
2015, sendo dada a opção de aplicação antecipada de seus dispositivos a partir do ano-calendário 2014.
A Companhia não optou pela aplicação antecipada da Lei. De todo modo, as alterações introduzidas pela
mesma não geraram impacto no cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social a partir de 2015.
20. Benefícios a Empregados
A Companhia concede alguns benefícios a seus funcionários. Dentre esses benefícios, os discriminados
abaixo foram avaliados por meio de cálculo atuarial. Assistência médica (subsídio cruzado): A
Companhia disponibiliza como parte de seus benefícios um plano de assistência médica padrão, onde não
há contribuição mensal dos funcionários, a exceção se dá quando há opção por um plano diferenciado,
neste caso o funcionário arca com o acréscimo do custo mensal. Nesse sentido, de acordo com a Lei
9.656/98, é previsto para funcionários que exerçam tal contribuição, que em caso de aposentadoria,
demissão sem justa causa ou exoneração, o plano de assistência médica seja mantido nas mesmas
condições vigentes para os funcionários ativos, desde que o funcionário que tenha se enquadrado em uma
das três condições mencionadas acima, assumam o pagamento integral de sua mensalidade. Para isso,
são garantidos os seguintes prazos de manutenção dos planos: Demitidos sem justa causa ou
exonerados: O tempo de permanência garantido será 1/3 do tempo que contribuiu para o Plano de Saúde,
assegurado um período mínimo de 6 meses e um máximo de 24 meses.Aposentados: • Para funcionários
com vínculo de 10 anos ou mais: É assegurado o direito de manutenção como beneficiário no Plano nas
mesmas condições de cobertura que gozava quando na vigência do contrato de trabalho, sem nova
contagem de carência, pagando o custo integral do plano, pelo tempo que desejar. • Para funcionários
com vínculo de menos de 10 anos: É assegurado o direito de manutenção como beneficiário nas
mesmas condições de cobertura que gozava quando na vigência do contrato de trabalho, sem nova
contagem de carência, pagando o custo integral do plano, à razão de 1 (um) ano para cada ano de
contribuição. Tendo em vista que o custeio do plano é obtido considerando os empregados ativos e os
aposentados, a Companhia realizou uma avaliação atuarial com o objetivo de avaliar a existência de
passivos. Os cálculos foram realizados por Companhia terceirizada especializada do mercado e não foram
observados impactos relevantes. Seguro de vida: Para os empregados incluídos neste benefício até 2005
e que se aposentaram na Companhia Auxiliar, a Companhia paga o prêmio do seguro à Seguradora. Em
caso de morte do segurado o pagamento do capital segurado ao beneficiário é realizado pela seguradora.
Para os empregados admitidos após este período o benefício é custeado parcialmente durante o período
em que os empregados permanecem ativos, e são considerados como despesa, não incorrendo em riscos
atuariais. Para a realização dos cálculos, as premissas abaixo foram utilizadas para este benefício:
Variáveis Premissa
Frequência 1
Idade média 68
Expectativa de sobrevida 17,6
Prêmio médio mensal 96,33
a. Método de avaliação atuarial: O método utilizado no cálculo atuarial foi o método do crédito unitário
projetado. Esse método determina um custo, relativo ao benefício futuro a que o participante terá direito,
a ser acumulado durante o seu período de atividade até que se torne elegível ao benefício. b. Premissas
e hipóteses atuariais: As hipóteses biométricas e financeiras apresentadas abaixo foram utilizadas na
avaliação atuarial:
Mortalidade geral AT - 2000
Mortalidade de inválidos N/A
Entrada em invalidez N/A
Taxa de rotatividade N/A
Taxa esperada de inflação 5,70% a.a.
Taxa nominal de desconto 10,20% a.a.
Crescimento nominal de custos com seguro de vida 7,81% a.a.
Crescimento nominal de renda vitalícia 5,70% a.a.
Plano de contribuição definida: As despesas com o plano de contribuição definido vigente atualmen-
te totalizaram R$ 146 no ano de 2016 (R$ 133 em 2015).
21. Cobertura de Seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade. Em 31 de março de 2016, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta
por R$ 345.786 (R$ 309.338 em 2015), referindo-se a danos materiais e R$ 77.000 (R$ 20.000 em
2015) à responsabilidade civil.

DIRETORIA CONTADORA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da
Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais “Companhia”,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2016 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Auxiliar de Armazéns
Gerais em 31 de março de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 17 de junho de 2016

KPMG Auditores Independentes Fernando Rogério Liani
CRC 2SP014428/O-6 Contador-CRC 1SP229193/O-2

Luis Roberto Pogetti
Diretor-Presidente

Paulo Roberto de Souza
Diretor Superintendente

Júlio Alvarez Boada
Diretor

Vanessa Siqueira Samejima
CRC 1SP 238.292/O-0


	22-06 Cia Auxiliar (Balanco) (SEQ_01) P_1
	22-06 Cia Auxiliar (Balanco) (SEQ_01) P_2

